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ORIENTAÇÃO SOBRE O PERÍODO ELEITORAL 

REDES SOCIAIS 

Devido à grande quantidade de perfis e conteúdos produzidos, optamos, junto ao jurídico, 
pela desativação de todos os perfis nas plataformas de redes sociais de órgãos, secretarias e 
fundações vinculadas à gestão estadual, conforme a Cartilha de Defeso Eleitoral 2026 da 
Presidência da República.  
 
A Lei Estadual nº 8.504/2019, que dispõe sobre as normas de utilização de símbolos oficiais 
do Estado, nos permite utilizar apenas essas versões do porvir. Dessa forma, mesmo órgãos 
que possuem marca própria, como SergipeTec e Fapitec, e têm apenas a marca da instituição 
na foto de perfil e banners, precisam desativar os perfis por constar menções ao Governo de 
Sergipe, secretários e/ou presidentes de órgão e uso da versão que não pode ser utilizada do 
porvir. Plataformas de redes sociais que precisam ser desativadas pelas secretarias, órgãos e 
fundações: 
 

●​ Instagram 
●​ Facebook 
●​ Threads 
●​ X (Twitter) 
●​ Tiktok 
●​ LinkedIn 
●​ YouTube 
●​ Shorts 

 
Para isso, no dia 01 de julho, todos os perfis terão que ser desativados.  

Sobre o X (Twitter) 

 
Para aqueles órgãos, secretarias e fundações que tiverem perfis no X (Twitter) é preciso 
reativá-lo de 28 em 28 dias para não correr o risco do perfil ser excluído definitivamente pela 
plataforma. A equipe do Digital do Governo de Sergipe estará disponível para auxílio nesse 
sentido. 
 
Sec., órgãos que possuem conta ativa no X (Twitter) (conteúdos publicados nos últimos 3 
anos): 
 

●​ Sedurbi  
●​ SSP 
●​ PMSE (SSP) 

 

https://share.google/JP0NkEYmz5w3REhJq
https://share.google/JP0NkEYmz5w3REhJq
https://drive.google.com/drive/folders/1f3iEoGe7z6rfFVab2C792NNdsx5GWYXy
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●​ Fundação Renascer (conteúdo publicado na atual gestão, ou seja, precisa ser 
desativado) 

●​ Sergas 
●​ SES 
●​ Setur 
●​ Seel 
●​ Seed 
●​ Deso 

 
Consultamos o X (Twitter) sobre recomendações de segurança sobre desativação de conta. 
Eles nos enviaram as seguintes orientações: 
 
Controle do Prazo Limite: A conta deve ser reativada obrigatoriamente antes do prazo de 30 
dias para evitar a exclusão permanente por parte da plataforma. 
 
Conta Privada: Antes de realizar a desativação, mude o perfil para o modo "Privado" 
(Privacidade e Segurança). Dessa forma, apenas as pessoas que já seguem o @ poderão ver 
as postagens e vídeos existentes. 
 
Ciclo de Reativação Segura: O recomendado é reativar a conta 25 dias após a desativação e 
esperar pelo menos 1 dia antes de desativá-la novamente. Esse intervalo é fundamental para 
que a plataforma processe a restauração dos dados e não bloqueie a conta por atividade 
suspeita (comportamento de bot). 
 
Proteção de Conteúdo: É justamente por precisar deixar o perfil ativo por esse período de 24 
horas que recomendamos limitar a visibilidade das publicações apenas para quem já segue a 
conta. 
 
Restrição de Marcação: Nas configurações de privacidade, mude a opção de marcações 
para: "Somente pessoas que você segue podem te marcar". 
 
Aviso Importante: Essas são as diretrizes de segurança recomendadas para mitigar riscos de 
perda definitiva do perfil. Caso optem por reativar e desativar a conta em um intervalo de 
poucos minutos ou poucas horas (efeito "bate-volta"), a tentativa pode ser feita, porém a 
estabilidade da conta e a segurança dos dados não serão garantidas. 
 

Sobre o Tiktok 

 
Consultamos a plataforma, que nos confirmou que o perfil só é excluído permanentemente 

se a conta permanecer 6 meses sem uso. Tempo suficiente para a reativação após o defeso 

eleitoral 2026. 
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Sobre o Meta (Instagram, Facebook, Threads) 

 
Consultamos a plataforma, que nos confirmou que os perfis podem ficar desativados sem 

prejuízo aos conteúdos publicados e risco de exclusão permanente por tempo 

indeterminado. ACESSE AQUI O GUIA INFORMATIVO DO META SOBRE A DESATIVAÇÃO DE 

CONTAS 

 

Sobre o LinkedIn 

 

Aos órgãos, secretarias e fundações que possuem página ativa no LinkedIn, é necessário que 

façam a solicitação do desativamento. Neste link, eles explicam o processo. Entramos em 

contato com a plataforma para mais informações e eles nos enviaram o seguinte email com 

mais explicações AQUI 

 

 

Sobre o YouTube 

 

Consultamos a plataforma e eles nos orientaram a privar a visibilidade dos conteúdos. 

Fizemos um passo a passo sobre isso. Acesse AQUI  

 

Apps vinculados ao Governo de Sergipe 

 

Fizemos um levantamento com o apps do Governo de Sergipe. Acesse aqui. É preciso que o 

Porvir seja adequado para o exposto na Lei Estadual nº 8.504/2019. 

 

JORNALISMO 

 

Durante o período eleitoral, a produção das assessorias voltadas para os veículos 

jornalísticos deve passar por adequações, exclusivamente para a divulgação de informações 

de interesse público, assegurando o cumprimento das normas legais aplicáveis ao período. 

  

Cobertura e divulgação dos conteúdos 

• Durante o período eleitoral, o portal de notícias do Governo de Sergipe permanece 

indisponível para acesso público. Os conteúdos produzidos serão armazenados para 

publicação após o término das restrições legais. 

 

https://drive.google.com/file/d/1b9j4wHe0ju8o5YbqUVv1BDst8GFlkfHP/view
https://drive.google.com/file/d/1b9j4wHe0ju8o5YbqUVv1BDst8GFlkfHP/view
https://www.linkedin.com/help/linkedin/answer/a542000/
https://drive.google.com/file/d/1fL6gNaKasNFemrdGD3dga-oTIqVQFHgj/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1WXIzKXW6itpVe5hJ0LNe04WG0TpDIRgX/view?usp=drive_link
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1kQmc9WPSRGNtarvV6F5uU4f8_RZkfXSkfO-7K0UaVBc/edit?gid=0#gid=0
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• As pautas dos órgãos e entidades estaduais deverão continuar sendo cobertas 

normalmente para fins de registro e arquivo institucional. 

• Todo o material produzido deverá ser encaminhado à Secom para validação, seguindo o 

fluxo atualmente adotado. 

• Caberá à Secom a edição, adequação e publicação dos conteúdos. 

• O envio de matérias, releases e demais conteúdos jornalísticos aos veículos de 

comunicação será realizado exclusivamente pela Secom. Está vedado qualquer 

encaminhamento feito pelas secretarias ou órgãos durante o período eleitoral. 

  

Conteúdo e linguagem das matérias 

  

Durante o período eleitoral, os textos deverão: 

• Ter caráter exclusivamente informativo; 

• Utilizar linguagem objetiva e impessoal; 

• Apresentar apenas informações essenciais de interesse público; 

• Manter formato estritamente noticioso. 

  

Não deverão conter: 

• Adjetivações ou expressões de valorização; 

• Promoção de ações governamentais; 

• Declarações, aspas ou citações de gestores, técnicos, servidores ou demais representantes 

da administração pública; 

• Caso tenha depoimento da população, deve seguir o mesmo caráter informativo, sem 

alusão direta ou indireta ao Governo, secretarias ou gestores. Destacando apenas os 

benefícios públicos. 

  

Publicações institucionais 

  

• Durante o período de defeso eleitoral, fica vedada a distribuição de revistas, jornais, 

informativos impressos e digitais, ou outras publicações institucionais que divulguem ações, 

programas, obras ou realizações do Governo do Estado. 

  

SITE GOVERNO E PORTAIS 

 

• Os serviços ao cidadão e as informações de transparência ( que são obrigatórias por lei), 

devem ser mantidos, com a devida cautela, removendo-se banners, notícias e conteúdos que 

divulguem atos, programas, obras ou realizações da gestão; 
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• A página inicial está sendo adequada pela TI/SECOM; 

• As secretarias vinculadas a SECOM terão suas páginas adequadas por esta secretaria e as 

não vinculadas deverão realizar as devidas adequações; 

• Em todos os casos a manutenção desses portais terá que adequar o conteúdo de acordo 

com as diretrizes das vedações do período eleitoral. 

 

MARKETING 

 
A partir do dia 17/06 não é mais possível a abertura de novos PITs no sistema Works 

referentes ao Contrato nº 04/2025 de Publicidade Institucional e Utilidade Pública, conforme 

informado no grupo dos Coordenadores das ASCOMs.​
 

De acordo com o parecer da PGE de nº 68/2026 - GABIN-PAREC, TODAS as marcas do 

Governo do Estado devem ser COBERTAS, sejam elas em placas de porta, fachadas, totens 

informativos e afins. Podem ser cobertas com papel branco, adesivo branco, tecidos, contato 

que seja COBERTO. Não será permitido o uso do contrato de publicidade institucional para 

este fim. Este serviço deve ser feito com recursos próprios de cada secretaria / órgão. 

 

• Não usar a identidade de gestão "Sergipe / Governo do Estado", nem logomarca, lema ou 

slogan; 

• Não usar nem mesmo a expressão "Governo do Estado de Sergipe". O correto é apenas 

"Estado de Sergipe", por ser o ente, de forma impessoal; 

• Não usar as cores da gestão (o azul-marinho), aplicando o brasão em versão neutra; 

• Uniformes e camisas: em eventos públicos (inclusive os festejos juninos), as vestimentas de 

servidores e equipes devem ser em cor neutra (branca, cinza ou preta), evitando o 

azul-marinho. Há precedente do TSE, em caso sergipano, que multou gestor por camisas na 

cor da campanha (AgR-REspe 0000007-22.2019). 

• Atenção especial às placas de inauguração que tragam o nome do Governador ou de 

autoridades: são o caso de maior risco e devem ser cobertas imediatamente, pois podem 

configurar não só conduta vedada, mas abuso de autoridade, com risco de inelegibilidade. 

• Devem ser TOTALMENTE cobertos placas e painéis publicitários instalados em qualquer 

espaço que seja administrado pela secretaria / órgão.​
• Para materiais que tenham o layout desenvolvido durante o defeso eleitoral ou para 

materiais que serão usados durante esse mesmo período, deve ser usada a versão da marca 

do Governo de Sergipe que foi aprovada pela PGE, sempre em preto ou branco. Abaixo o 

link: https://drive.google.com/drive/folders/13CIQm6qWSFWROuJsu3h5GpJQYCFw-zVC 

 

 

https://drive.google.com/drive/folders/13CIQm6qWSFWROuJsu3h5GpJQYCFw-zVC
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RÁDIO 

 
Porta-voz  

 

Durante o período eleitoral, as participações deverão seguir um protocolo: 

• Utilizar linguagem objetiva e impessoal; 

• Apresentar apenas informações essenciais de interesse público; 

• Quando houver necessidade de intervenção nas emissoras de rádio, a prioridade é o envio 

de Nota Técnica; 

• Manter formato estritamente noticioso. 

 

  

Nas participações em emissoras não deverão conter: 

• Expressões de valorização;  

• Promoção de ações governamentais; 

• Citações de gestores, técnicos, servidores ou demais representantes da administração 

pública. 

 

Rádio Escuta  

 

• Continuará ocorrendo da mesma forma via grupo exclusivo de WhatsApp 

• Será criado um contato específico para as informações e ou citações de cunho político. Na 

qual a informação passará direto sem a necessidade de citação em grupo exclusivo.    

 

Produção de material em audiovisual   

 

• As produções poderão ocorrer para fins de arquivo, não havendo autorização de envio para 

os veículos de rádio. 

• As captações de vídeo para as Tvs deverão ser de formato bruto, sem edição, que devem 

ser enviados para a Secom para posterior emissão ou não as emissoras de televisão. 

 

EVENTOS 

 

• Durante o período de defeso, é vedado evento de lançamento com divulgação; 
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• Placas, painéis, fotos ou destaque de autoridade, backdrops, testeiras, dispositivos, 

galhardetes, carro de som, caminhão de led e quaisquer itens informativos de evento não 

podem conter marca, slogan ou identidade de governo. 

• O Contrato de Eventos Nº 01/2024 está suspenso e cada secretaria será responsável pela 

execução dos seus eventos, com possibilidade de adesão a Ata de Registro de Preço da 

SECOM, com custeio de cada secretaria.  
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